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Notas às Demonstrações Financeiras
31 De Dezembro de N e N-1

1. Identificação da entidade

· Designação social da sociedade
· Inscrita na conservatória do registo comercial sob o número ______
· Número de identificação de pessoa colectiva:
· Sede social:
· Objecto social:
· Designação da empresa mãe (se aplicável)
· Sede da empresa mãe (se aplicável)
· Código de acesso à certidão permanente:

As presentes demonstrações financeiras foram subscritas e aprovadas pelo Conselho de Administração / Gerência em 31 de Março de N+1. (se aplicável)


2. Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras foram elaboradas pela primeira vez no ano N de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro (NCRF). Foi elaborado, para o efeito, um balanço de abertura com referência a 1 de Janeiro de N-1, de acordo com as NCRF, para que fosse possível apresentar as demonstrações financeiras do ano N-1 apresentadas para fins comparativos de acordo com as NCRF.

[bookmark: OLE_LINK1]As notas que se seguem encontram-se organizadas de acordo com a estrutura entendida como mais adequada a uma correcta leitura e apreensão das principais políticas contabilísticas adoptadas bem como dos factos mais relevantes ocorridos no período em análise respeitando o Sistema de Normalização Contabilística em vigor desde 1 de Janeiro de 2010. No caso de não serem aplicáveis contêm a designação “Não aplicável”. Deste modo, as Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Normas Contabilísticas e de Relato Financeiro aprovadas pelo Decreto-Lei nº 158/2009, e demais legislação. 
O exercício de 2010 é o primeiro exercício de aplicação das normas NCRF, encontrando-se apresentados na nota 3 os principais ajustamentos de transição.

Aqueles factos que não estão relatados neste Anexo foram considerados como não relevantes para a correcta leitura das demonstrações financeiras anexas.

Os valores mencionados no presente Anexo encontram-se expressos em Euros (com arredondamento à unidade), dado que esta é a divisa utilizada preferencialmente no ambiente económico em que a empresa opera.
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2.1 Derrogação das disposições do SNC 
Não existiram, no decorrer do exercício a que respeitam estas Demonstrações Financeiras, quaisquer casos excepcionais que implicassem directamente a derrogação de qualquer disposição prevista pelo SNC.
Não aplicável.

2.2 Comparabilidade das Demonstrações Financeiras 
Os elementos constantes nas presentes Demonstrações Financeiras são, na sua totalidade, comparáveis com os do período anterior.
A Empresa alterou as Demonstrações Financeiras de 2009 de modo a que estas sejam comparáveis com as referentes a 2010.






3. Principais políticas contabilísticas

As principais políticas contabilísticas aplicadas na elaboração destas demonstrações financeiras, encontram-se descritas abaixo e têm vindo a ser aplicadas de forma consistente desde a entrada em vigor do Sistema de Normalização Contabilística (SNC), salvo indicação em contrário.

Apesar das estimativas serem baseadas na melhor experiência da Administração e nas suas melhores expectativas em relação aos eventos e acções correntes e futuras, os resultados actuais e futuros podem diferir destas estimativas. As áreas que envolvem um maior grau de julgamento ou complexidade, ou áreas em que pressupostos e estimativas sejam significativos para as Demonstrações Financeiras são apresentadas na Nota 3.

3.1 Bases de mensuração
As demonstrações financeiras foram preparadas segundo o princípio do custo histórico, modificado pela reavaliação dos terrenos e edifícios, activos financeiros disponíveis para venda e activos financeiros e passivos financeiros (incluindo instrumentos derivados) ao justo valor através de resultados.

3.2 Outras políticas contabilísticas relevantes 
Não aplicável.

3.3 Juízos de valor, principais pressupostos relativos ao futuro e principais fontes de incerteza das estimativas
A preparação das demonstrações financeiras em conformidade com as NCRF requer o uso de algumas estimativas contabilísticas importantes. Quando não for possível mensurar com um grau elevado de certeza, tal quantia não será estimada nem reconhecida nas demonstrações financeiras, mas divulgada no presente documento.

3.4 Activos fixos tangíveis
As imobilizações, incluindo terrenos e edifícios, encontram-se registadas ao custo de aquisição líquido das respectivas depreciações acumuladas e das perdas por imparidade. 
Se a empresa utilizar o modelo de revalorização: A empresa utiliza o modelo de revalorização cujo justo valor foi mensurado à data de revalorização deduzido das depreciações acumuladas e das imparidades acumuladas. As revalorizações são efectuadas com base em avaliações periódicas, pelo menos trianuais, efectuadas por avaliadores externos independentes.
Os custos subsequentes são incluídos na quantia escriturada do bem ou reconhecidos como activos separados, conforme apropriado, se for provável que benefícios económicos fluirão para a empresa e o custo possa ser mensurado com fiabilidade. Os custos com manutenção e reparações são reconhecidos como um gasto no período em que são incorridos.
Os aumentos na quantia escriturada de um activo em resultado da reavaliação de terrenos e edifícios são creditados em Excedentes de Revalorização no capital próprio. As diminuições que compensem aumentos anteriores do mesmo activo são igualmente levadas aos excedentes de revalorização nos capitais próprios; as restantes diminuições são reconhecidas como gasto do período. Anualmente, a diferença entre a depreciação baseada na quantia escriturada reavaliada do activo levada a gastos do período e a depreciação baseada no custo original do activo, transferida de excedentes de revalorização para resultados transitados.
Os contratos de locação financeira relativamente aos quais a sociedade assume substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo locado são classificados como locações financeiras.
Os activos adquiridos em locação financeira são depreciados de acordo com a política estabelecida pela empresa para os activos fixos tangíveis.
As rendas são constituídas pelo gasto financeiro e pela amortização do capital. Os gastos financeiros são imputados aos respectivos períodos durante o prazo de locação, segundo a taxa de juro periódica constante sobre o investimento líquido remanescente do locador.

Depreciações (se aplicável)
Os terrenos não são sujeitos a depreciação. A depreciação dos demais activos fixos tangíveis é calculada pelo método das quotas constantes (método da linha recta), com imputação duodecimal, aplicando as taxas máximas previstas no Decreto Regulamentar n.º 25/2009 de 14 de Setembro, cujas vidas úteis inerentes se assemelham às dos activos fixos tangíveis detidos pela empresa. 
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Nos termos do parágrafo 44 da estrutura conceptual do SNC, e tendo em consideração o balanceamento entre o benefício e o custo da informação, a empresa optou por amortizar no próprio exercício os bens de reduzido valor. Ou seja, os elementos do activo sujeitos a deperecimento, cujos custos unitários de aquisição ou de produção não ultrapassem 1.000 €, são totalmente depreciados ou amortizados num só período de tributação, excepto quando façam parte integrante de um conjunto de elementos que deva ser depreciado ou amortizado como um todo.
Os valores residuais dos activos, o método de depreciação e a vida útil estimada são revistos e ajustados, se necessário, na data do balanço.
Quando o valor líquido contabilístico é superior ao valor recuperável do activo, procede-se imediatamente ao seu reajustamento para o valor recuperável estimado.
Os ganhos ou perdas provenientes do abate ou alienação são determinados pela diferença entre os recebimentos das alienações e a quantia escriturada do activo, e são reconhecidos como rendimentos ou gastos na demonstração dos resultados. Quando são vendidos bens reavaliados, o montante incluído em excedentes de revalorização é transferido para resultados transitados assim como o excedente realizado através do uso e consequente amortização do bem.

3.5 Activos intangíveis (se aplicável)
O goodwill representa o excesso do custo de aquisição face ao justo valor dos activos e passivos identificáveis na data de aquisição. O goodwill de aquisições de subsidiárias é incluído nos activos intangíveis. O goodwill de aquisições de associadas é incluído em investimentos em associadas. O goodwill é sujeito a testes de imparidade, numa base anual, e apresentado ao custo, deduzido de perdas de imparidade acumuladas. Ganhos ou perdas decorrentes da venda de uma entidade incluem o valor do goodwill referente à mesma. O goodwill é alocado às unidades geradoras de fluxos de caixa para realização dos testes de imparidade.
As marcas e licenças são mensuradas ao custo histórico. As marcas e licenças têm uma vida útil finita e são apresentadas ao custo deduzidas das depreciações acumuladas. A amortização é calculada usando o método das quotas constantes, de forma a distribuir o custo das marcas e licenças durante a sua vida útil estimada (entre 15 e 2O anos).
O custo de aquisição de licenças de software é capitalizado e compreende todos os custos incorridos para a aquisição e para colocar o software disponível para utilização. Esses custos são amortizados durante o período de vida útil estimado (três anos).
As despesas de investigação, efectuadas na procura de novos conhecimentos técnicos ou científicos ou na busca de soluções alternativas, são reconhecidas em resultados quando incorridas. As despesas de desenvolvimento são capitalizadas quando for demonstrável a exequibilidade técnica do produto ou processo em desenvolvimento e a empresa tiver intenção e capacidade de completar o seu desenvolvimento e iniciar a sua comercialização ou o seu uso.

3.6 Participações Financeiras (se aplicável)
As compras e vendas de participações financeiras são reconhecidas à data da transacção (a data em que a sociedade se compromete a comprar ou a vender o activo). 
Os investimentos são inicialmente reconhecidos ao custo de aquisição sendo, posteriormente mensurados pelo método da equivalência patrimonial.
As participações financeiras são desreconhecidas quando os direitos de receber caixa dos mesmos expiram ou 
O justo valor de investimentos cotados é baseado nos preços correntes de mercado. 
Anualmente, à data de balanço, é verificada a necessidade de reconhecer imparidades dos activos financeiros detidos, reflectidas em resultados.

3.7 Inventários (se aplicável)
Os inventários são apresentados ao mais baixo entre o custo e o valor realizável líquido. O valor realizável líquido corresponde ao preço de venda estimado deduzido dos gastos estimados necessários para efectuar a venda.
O custo dos inventários inclui todos os custos de compra, custos de conversão e outros custos incorridos para colocar os inventários no seu local e na sua condição actuais.
O custo dos inventários é calculado utilizando o FIFO ou CUSTO MÉDIO PONDERADO. O custo de produtos acabados e produtos em curso de fabrico é composto pelos custos com matérias-primas, mão-de-obra directa, outros custos directos e gastos gerais de fabrico (com base na capacidade de produção normal da empresa).
Os inventários não incluem os custos com empréstimos obtidos. 


3.8 Clientes e outras contas a receber (se aplicável)
Os clientes e outras contas a receber são mensuradas ao custo ou ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efectiva se os créditos excederem os 12 meses, deduzido das perdas por imparidade. A imparidade das contas a receber é reconhecida quando há evidência objectiva de que a empresa não receberá a totalidade dos montantes em dívida conforme as condições originais das contas a receber.
O valor da perda por imparidade é a diferença entre o valor apresentado e o valor presente estimado dos fluxos de caixa futuros, descontado à taxa de juro efectiva no caso da dívida exceder os 12 meses. O valor da perda por imparidade é reconhecido na demonstração dos resultados.

3.9 Fornecedores e outras contas a pagar (se aplicável)
Os fornecedores e outras contas a pagar são mensurados ao custo ou ao custo amortizado, utilizando o método da taxa efectiva se os créditos excederem os 12 meses.

3.10 Caixa e equivalentes de caixa (se aplicável)
O caixa e equivalentes de caixa incluem caixa, depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de elevada liquidez e com maturidades iniciais até três meses e descobertos bancários. Os descobertos bancários são apresentados no balanço, no passivo corrente, na rubrica Financiamentos Obtidos.

3.11 Imparidade de activos (se aplicável)
O goodwill, os activos intangíveis em curso e os activos que não tem vida útil definida, não estão sujeitos a amortizações, mas são objecto de testes de imparidade anuais. Os demais activos são revistos quanto a imparidade sempre que os eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o valor pelo qual se encontram escriturados possa não ser recuperável.
Uma perda por imparidade é reconhecida pelo montante do excesso da quantia escriturada do activo, face ao seu valor recuperável. A quantia recuperável é a mais alta entre o justo valor de um activo, menos os gastos para venda e o seu valor de uso. Para realização de testes de imparidade, os activos são agrupados ao mais baixo nível no qual se possam identificar separadamente fluxos de caixa (unidades geradoras de fluxos de caixa).

3.12 Capital social (se aplicável)
As acções ordinárias são classificadas no capital próprio. As acções preferenciais obrigatoriamente remíveis são classificadas no passivo. Todos os custos associados à emissão de instrumentos de capital próprio são deduzidos à quantia inscrita no respectivo capital próprio.
O capital social não realizado é deduzido para efeitos do balanço, ou seja, corresponde à diferença entre a quantia de capital estatutário e a parte não realizada pelos sócios / accionistas.
O capital social da empresa é composto por __ acções ao valor nominal de  __ o que oerfaz um capital social no valor de _______________ euros.


3.13 Empréstimos (se aplicável)
Os empréstimos são registados no passivo pelo valor nominal recebido líquido de comissões com a emissão desses empréstimos. Os encargos financeiros apurados de acordo com a taxa de juro efectiva são registados na demonstração dos resultados de acordo com o regime do acréscimo.
Os empréstimos obtidos são classificados no passivo corrente, excepto se a empresa possuir um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

3.14 Impostos sobre o rendimento (se aplicável)
A Empresa encontra-se sujeita ao Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas à taxa de 12,5% sobre a matéria colectável até 12.500 euros, aplicando-se a taxa de 25% para a restante matéria colectável. Ao valor de colecta de IRC assim apurado, acresce ainda a Derrama, incidente sobre o lucro tributável registado e cuja taxa poderá variar, consoante os municípios, até ao máximo de 1,5% assim como as tributações autónomas sobre os determinados encargos  nos termos do Código do IRC. No apuramento da matéria colectável, à qual é aplicada a referida taxa de imposto, são adicionados e subtraídos ao resultado contabilístico os montantes não aceites fiscalmente. Esta diferença, entre resultado contabilístico e fiscal, pode ser de natureza temporária ou permanente.
De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (dez anos para a Segurança Social, até 2000, inclusive, e cinco anos a partir de 2001), excepto quando tenham havido prejuízos fiscais, ou estejam em curso inspecções, reclamações ou impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são alargados ou suspensos. Assim, as declarações fiscais da Empresa dos anos de 2007 a 2010 ainda se encontram sujeitas a revisão. Contudo, é convicção da Gerência/Administração que as estimativas efectuadas para os exercícios referidos se encontram adequadas e que as eventuais correcções resultantes de revisões/inspecções por parte das autoridades fiscais àquelas declarações de impostos terão um efeito imaterial nas demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 2010.
A Empresa procede ao reconhecimento de impostos diferidos, correspondentes às diferenças temporárias entre o valor contabilístico dos activos e passivos e a correspondente base fiscal conforme disposto na NCRF n.º 25 – Impostos diferidos, sempre que seja provável que sejam gerados lucros fiscais futuros contra os quais as diferenças temporárias possam ser utilizadas.

3.15 Benefícios aos empregados (se aplicável)
A entidade não possui planos de pensões. 
Planos de participação nos lucros e de gratificações (se aplicável)

3.16. Reconhecimento do rédito (se aplicável)
O rédito compreende o justo valor da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços decorrentes da actividade normal da Empresa. O rédito é reconhecido líquido do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA), abatimentos e descontos.
A Empresa reconhece o rédito se for possível proceder à sua mensuração com fiabilidade e se for provável que a Empresa obtenha benefícios económicos futuros. O montante do rédito não é considerado como razoavelmente mensurável até que todas as contingências relativas a uma venda estejam substancialmente resolvidas.
Os rendimentos são reconhecidos na data da prestação dos serviços.
Os juros recebidos são reconhecidos atendendo ao regime do acréscimo, tendo em consideração o montante em dívida e a taxa efectiva durante o período até à maturidade. 
Os dividendos são reconhecidos na rubrica “Outros ganhos e perdas líquidos” quando existe o direito de os receber.
O reconhecimento do rédito em contratos de construção obedece ao método da percentagem de acabamento, o qual é entendido como sendo a relação entre os custos incorridos em cada contrato até à data de balanço e a soma destes custos com os custos estimados para completar a obra. A avaliação do grau de acabamento de cada contrato é revista periodicamente tendo em consideração os indicadores mais recentes de produção.

3.17 Conversão cambial (se aplicável)
a) Moeda funcional e de apresentação
Os elementos incluídos nas demonstrações financeiras da empresa são apresentados em Euros, sendo esta a moeda funcional e de apresentação.
As transacções em moeda estrangeira são transpostas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio prevalecentes à data da transacção.
Os ganhos ou perdas cambiais resultantes dos pagamentos/recebimentos das transacções bem como da conversão de taxa de câmbio à data de balanço dos activos e passivos monetários, denominados em moeda estrangeira são reconhecidos na demonstração dos resultados na rubrica “Gastos de financiamento”, se relacionados com empréstimos ou em “Outros gastos ou perdas operacionais”, para todos os outros saldos/transacções.
b) Transacções e saldos
As transacções em moedas diferentes do euro são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio à data das transacções. Os ganhos ou perdas cambiais resultantes da liquidação das transacções e da conversão pela taxa à data do balanço dos activos e dos passivos monetários denominados em moeda diferente do euro, são reconhecidos na demonstração dos resultados, excepto quando diferidos em Capital Próprio, se qualificarem como coberturas de fluxos de caixa, ou como cobertura de investimento líquido.

3.18 Locações (se aplicável)
Os contratos de locação são classificados ou como locações financeiras se através deles forem transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo sob locação ou como locações operacionais se através deles não forem transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo sob locação. A classificação das locações, em financeiras ou operacionais, é feita em função da substância económica e não da forma do contrato.
Os activos tangíveis adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as correspondentes responsabilidades, são contabilizados pelo método financeiro, reconhecendo o activo fixo tangível, as depreciações acumuladas correspondentes, e as dívidas pendentes de liquidação, de acordo com o plano financeiro contratual. Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as depreciações do activo fixo tangível são reconhecidos como gasto na demonstração dos resultados do exercício a que respeitam.
Nas locações operacionais assim como as rendas devidas são reconhecidas como gasto na demonstração dos resultados numa base linear durante o período do contrato de locação.

[bookmark: OLE_LINK2][bookmark: OLE_LINK3]3.19 Subsídios (se aplicável)
Os subsídios do governo são reconhecidos ao justo valor quando existe garantia suficiente de que o subsídio venha a ser recebido e de que a empresa cumpre com todas as condições para tal.
Os subsídios atribuídos a fundo perdido para o financiamento de projectos de investigação e desenvolvimento estão registados em balanço na rubrica “Rendimentos a reconhecer” e são reconhecidos na demonstração dos resultados de cada exercício, proporcionalmente às depreciações dos activos subsidiados.
Os subsídios à exploração destinam-se à cobertura de gastos, incorridos e registados, sendo reconhecidos em resultados à medida que os gastos vão sendo incorridos, independentemente do momento do seu recebimento.
Os subsídios ao investimento são inicialmente reconhecidos na rubrica de capitais próprios, sendo subsequentemente transferidos para resultados, durante a vida útil estimada do respectivo activo subsidiado, de forma a fazer coincidir com as depreciações que estão associadas aos activos subsidiados.

4. Fluxos de Caixa (se aplicável)
Todos os meios existentes em caixa e seus equivalentes encontram-se estão disponíveis para uso.
Decomposição dos valores inscritos na rubrica de caixa e em depósitos bancários:
· Caixa: 
· Depósitos à Ordem:
· Outros Depósitos à Ordem:
· Outros Instrumentos Financeiros:


5. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

5.1 Riscos financeiros (se aplicável)
A sociedade encontra-se sujeita a vários riscos financeiros: risco cambial, risco de crédito, risco de liquidez. Para minimizar os impactos para a entidade, foi desenvolvido um programa de redução dos riscos, nomeadamente:
Para cobertura do risco cambial são negociados contratos de futuros.

Para cobertura do risco de crédito: a empresa apresenta uma dispersão de risco de crédito pela sua carteira de clientes diversificada.
Para cobertura do risco cambial são negociados contratos de futuros.
Para cobertura do risco de liquidez a empresa dispõe os seus meios financeiros dispersos por diversas instituições financeiras.

5.2 Contabilização dos instrumentos financeiros - derivados e coberturas (se aplicável)
Descrever.

5.3 Estimativa de justo valor (se aplicável)
O justo valor é a quantia pela qual um activo poderia ser trocado ou um passivo liquidado, entre partes conhecedoras e a isso dispostas, numa transacção em que não exista relacionamento entre elas.


6. Partes relacionadas (se aplicável)

Descrição das partes relacionadas:
· Empresa A:
· Empresa B:

Identificar e descrever as principais transacções entre as partes relacionadas:
· Natureza do relacionamento com as partes relacionadas;
· Transacções e saldos pendentes;
· Quantia das transacções;
· Quantia dos saldos pendentes;
· Ajustamentos de dívidas de cobrança duvidosa relacionados com a quantia de saldos pendentes;
· Gastos reconhecidos durante o período a respeito de dívidas incobráveis ou de cobrança duvidosa de partes relacionadas.


7. Activos intangíveis (se aplicável)
Ver nota 3.5.
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8. Activos fixos tangíveis (se aplicável)

NOTA: na nota 3.4 é apresenta a política contabilística dos activos tangíveis.
[image: ]

As variações ocorridas entre N e N-1 deverão ser aqui explicadas.
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Indicar e quantificar o valor dos terrenos e edifícios que foram dados como garantia de empréstimos bancários.
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As variações ocorridas entre N e N-1 deverão ser aqui explicadas.
Estes activos não foram sujeitos a depreciação em virtude de ainda não se encontrarem terminados nem em condições de serem utilizados.

9. Activos não correntes detidos para venda e unidades operacionais descontinuadas (se aplicável)

Para as operações descontinuadas deve ser descrito:
· Decomposição e análise da quantia de resultados reconhecida no período;
· Fluxos de caixa líquidos atribuíveis às actividades de exploração, investimento e financiamento das unidades operacionais descontinuadas.
· Para os activos que deixaram de se classificar como detidos para venda, deve ser descrito:
· Resultados dos componentes, anteriormente apresentados nas unidades operacionais descontinuadas, que foram reclassificados e incluídos no rendimento das unidades operacionais em continuação para todos os períodos apresentados.

Para os activos detidos para venda, deve ser descrito:
· Desdobramento das principais classes de activos e passivos classificados como detidos para venda;
· Descrição dos factos e circunstâncias da venda, ou que conduziram à alienação esperada;
· Perdas ou ganhos reconhecidos, relacionados com imparidade ou as suas reversões;

Deverá ser também ser explicados os factos e circunstâncias que, no período, levaram à decisão de alterar o plano de vendas de activo não corrente.


10. Participações financeiras — método da equivalência patrimonial (se aplicável)

NOTA: na nota 3.6 apresenta a política contabilística das participações financeiras
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O investimento em associadas em 31 de Dezembro de N inclui goodwill de xxxx € (N-1: xxxx €). A participação da sociedade em empresas associadas é a seguinte:
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11. Participações financeiras — outros métodos (se aplicável)
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As participações financeiras mensuradas por outros métodos referem-se exclusivamente a participações financeiras mensuradas pelo seu justo valor e incluem:
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12. Outros activos financeiros (se aplicável)
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O valor estimado dos contratos de swaps de taxa de juro em circulação em 31 de Dezembro de N era de XXXX€ (N-1: XXXX €)


13. Locações (se aplicável)

NOTA: na nota 3.18 apresenta a política contabilística das locações.

13.1 Locações financeiras
Deverá ser realizada a seguinte descrição para os locatários:
· Quantia escriturada líquida à data do balanço, para cada categoria de activo;
· Reconciliação entre o total dos futuros pagamentos mínimos da locação à data do balanço, e o seu valor presente, para cada um dos seguintes períodos:
a) Inferior a 12 meses;
b) Superior a 12 meses e inferior a 5 anos;
c) Superior a 5 anos;
· Rendas contingentes reconhecidas no rendimento do período;
· Total dos pagamentos futuros de sublocação que se espera receber por sublocações não canceláveis à data do balanço;
· Descrição geral dos acordos de locação significativos, incluindo:
a) Base pela qual é determinada a renda contingente a pagar;
b) Existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalonamento;
c) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, dívida adicional, e posterior locação.

Deverá ser realizada a seguinte descrição para os locadores:
· Reconciliação entre o investimento bruto na locação à data do balanço e o valor presente dos pagamentos mínimos da locação a receber à data do balanço;
· Investimento bruto na locação e valor presente dos pagamentos mínimos da locação a receber na data do balanço, para cada um dos períodos seguintes:
a) Inferior a 12 meses;
b) Superior a 12 meses e inferior a 5 anos;
c) Superior a 5 anos;
· Rendimento financeiro não obtido;
· Valores residuais não garantidos que acresçam ao benefício do locador;
· Dedução acumulada para créditos incobráveis dos pagamentos mínimos da locação a receber;
· Rendas contingentes reconhecidas como rendimento durante o período;
· Descrição geral dos acordos significativos de locação do locador.

13.2 Locações operacionais
Deverá ser realizada a seguinte descrição para os locatários:
· Total dos pagamentos futuros da locação nas locações operacionais não canceláveis para cada um dos seguintes períodos:
a) Inferior a 12 meses;
b) Superior a 12 meses e inferior a 5 anos;
c) Superior a 5 anos;
· Total dos futuros pagamentos mínimos de sublocação, que se espera receber por sublocações não canceláveis à data do balanço;
· Pagamentos de locação e de sublocação reconhecidos como um gasto no período, com quantias separadas para pagamentos mínimos de locação, rendas contingentes e pagamentos de sublocação;
· Descrição geral dos acordos de locação significativos, incluindo:
a) Base pela qual é determinada a renda contingente a pagar;
b) Existência e cláusulas de renovação ou de opções de compra e cláusulas de escalonamento;
c) Restrições impostas por acordos de locação, tais como as que respeitam a dividendos, dívida adicional, e posterior locação.

Deverá ser realizada a seguinte descrição para os locadores:
· Futuros pagamentos mínimos da locação sob locações operacionais não canceláveis no agregado e para cada um dos períodos seguintes:
a) Inferior a 12 meses;
b) Superior a 12 meses e inferior a 5 anos;
c) Superior a 5 anos;
· Total das rendas contingentes reconhecidas como rendimento durante o período;
· Descrição geral dos acordos significativos de locação do locador.


14. Propriedades de Investimento

Deverá ser descrito:
· Modelo aplicado (justo valor ou custo);
· Interesses de propriedade detidos em locações operacionais (sendo aplicado o modelo do justo valor);
· Indicação das circunstâncias que justificaram a sua classificação e contabilização como propriedade de investimento;
· Critérios usados para distinguir propriedades de investimento de propriedades ocupadas pelo dono e propriedades detidas para venda no decurso ordinário dos negócios;
· Determinação do justo valor de propriedades de investimento:
a) Métodos e pressupostos significativos aplicados;
b) Indicação sobre se a determinação do justo valor foi suportada por evidências do mercado;
c) Indicação sobre se a determinação do justo valor foi ponderada por outros factores, discriminando-os em caso afirmativo;
· Medida em que o justo valor da propriedade de investimento se baseou numa valorização de um avaliador dependente que possui uma qualificação profissional reconhecida e relevante e que tem experiência recente na localização e na categoria da propriedade de investimento que foi valorizada;
· Quantias reconhecidas para:
a) Rendimentos de rendas de propriedades de investimento;
b) Gastos operacionais directos;
c) Alteração cumulativa no justo valor reconhecido nos resultados com a venda de uma propriedade de investimento de um conjunto de activos em que se usa o modelo de custo para um conjunto em que se usa o modelo do justo valor;
· Existência e quantia de restrições sobre a capacidade de realização de propriedades de investimento ou a remessa de rendimentos e proventos de alienação;
· Obrigações contratuais para comprar, construir ou desenvolver propriedades de investimento ou para reparações, manutenção ou aumentos;
· Aplicação do modelo do justo valor e reconciliação entre as quantias escrituradas da propriedade de investimento no início e no fim do período, evidenciando:
a) Adições;
b) Activos classificados como detidos para venda;
c) Ganhos ou perdas líquidos provenientes de ajustamentos de valor;
d) Diferenças cambiais líquidas, resultantes da transposição das demonstrações financeiras para outra moeda de apresentação;
e) Transferências para e de inventários e propriedade ocupada pelo dono;
f) Outras alterações;
· Aplicação do modelo do custo:
a) Métodos de depreciação usados;
b) Vidas úteis ou taxas de depreciação usadas;
c) Quantia escriturada bruta e depreciação acumulada;
d) Reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período, evidenciando:
1. Adições;
2. Activos classificados como detidos para venda;
3. Depreciações;
4. Quantia de perda por imparidade reconhecida e quantia de perda por imparidade revertida;
5. Diferenças cambiais líquidas resultantes da transposição de uma unidade operacional estrangeira para outra moeda de apresentação;
6. Transferências para e de inventários e propriedade ocupada pelo dono;
7. Outras alterações;
· Justo valor das propriedades de investimento ou na impossibilidade de determinar o justo valor da propriedade de investimento com fiabilidade:
a) Descrição da propriedade de investimento;
b) Explanação do razão pela qual o justo valor não pode ser determinado com fiabilidade;
c) Intervalo de estimativas dentro do qual é altamente provável que o justo valor venha a recair.


15. Goodwill (se aplicável)

Em 31 de Dezembro de N e N-1, o goodwill era assim composto:
[image: ]

A sociedade adquiriu, em xx de xxxxxx de N+1, 100% do capital social da xxxxxxx, a qual possui uma forte posição na produção de xxxxxx para o sector xxxxxxxxx, pelo valor de xxxxx euros.
Os activos líquidos adquiridos e o goodwill são apresentados abaixo (em milhares de euros):
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O goodwill acima é atribuído à forte posição e rentabilidade da xxxxxx no seu sector de actividade

Os activos e passivos adquiridos são os seguintes:
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16. Interesses em empreendimentos conjuntos e investimentos em associadas

16.1 Empreendimentos Conjuntos
……………. (ver ponto 14.1 do modelo geral do Anexo)

16.2 Investimentos em associadas
Em xx de xxxxx de N, a sociedade adquiriu a totalidade do capital social da xxxxxxx., com sede em xxxxx.
O contributo da xxxxxxxxxx. nos resultados da sociedade traduz-se por um aumento dos rendimentos no montante de xxxxxxx € e por um aumento do resultado líquido em xxxxxx €.

Os activos líquidos adquiridos e o goodwill apresentam-se abaixo:
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O goodwill e atribuível à excelente rentabilidade da xxxxxxxx e as sinergias decorrentes desta aquisição. O justo valor das acções emitidas foi determinado com base na cotação das acções.
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17. Concentrações de actividades empresariais

……………. (ver ponto 15 do modelo geral do Anexo)


18. Investimentos em subsidiárias e consolidação

……………. (ver ponto 16 do modelo geral do Anexo)


19. Activos financeiros detidos para negociação
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As alterações no justo valor dos activos financeiros detidos para negociação são contabilizadas como Outros Ganhos/ (Perdas) na Demonstração dos Resultados.


20. Custo de empréstimos obtidos (se aplicável)

NOTA: na nota 3.12 apresenta a política contabilística dos empréstimos obtidos.
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A divida bancária a médio e longo prazo é exigível de acordo com a seguintes maturidades:
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Os empréstimos bancários estão, na sua integralidade, titulados em euros e vencem juros a taxas de mercado. Não existem garantias para o cumprimento das responsabilidades bancárias.
A empresa possui linhas de crédito autorizadas e não utilizadas no montante de xxxxxxx € (N-1: xxxxxxx €) à taxa variável.
Se a nota 3.12 não for utilizada, deverá ser aqui descrita toda a informação do ponto 11 do modelo geral do Anexo.


21. Imparidade de Activos (se aplicável)

NOTA: na nota 3.10 apresenta a política contabilística dos activos intangíveis.

Para cada classe de activos deve ser descrito:
· Quantia de perdas por imparidade reconhecidas nos resultados durante o período;
· Quantia de reversões de perdas por imparidade reconhecida nos resultados durante o período;
· Quantia de perdas por imparidade em activos revalorizados reconhecidas directamente no capital próprio durante o período;
· Quantia de reversões de perdas por imparidade em activos revalorizados reconhecidas directamente no capital próprio durante o período.

· Por cada perda material por imparidade reconhecida ou revertida durante o período para um activo individual (incluindo o goodwill), ou para uma unidade geradora de caixa, deverá ser descrito:
· Acontecimentos e circunstâncias que conduziram ao reconhecimento ou reversão de perda por imparidade;
· Quantia de perdas por imparidade reconhecida ou revertida;
· Natureza do activo;
· Indicação se a agregação de activos relativa à identificação da unidade geradora de caixa se alterou desde a estimativa anterior da quantia recuperável da unidade geradora de caixa; em caso afirmativo, descrever da maneira corrente e anterior de agregar activos;
· Indicação sobre se a quantia recuperável do activo é o seu justo valor menos os custos de vender ou o seu valor de uso;

Para as perdas por imparidade agregadas e reversões agregadas de perdas por imparidade reconhecidas durante o período, deverá ser descrito:
· Principais classes de activos afectadas por perdas de imparidade e principais classes de activos afectadas por reversões de perdas por imparidade;
· Principais acontecimentos e circunstâncias que levaram ao reconhecimento destas perdas por imparidade e reversões de perdas por imparidade.

Para o goodwill adquirido numa concentração de actividades empresariais durante o período que não foi imputada uma unidade geradora de caixa à data do relato, deverá ser descrito:
· Quantia do goodwill não imputado;
· Razões pelas quais a quantia se mantém não imputada.


22. Exploração e avaliação de recursos minerais (se aplicável)

……………. (ver ponto 17 do modelo geral do Anexo)


23. Agricultura (se aplicável)

Deverá conter a seguinte informação:
· Descrição de cada grupo de activos biológicos;
· Medidas ou estimativas não financeiras usadas na quantificação física de cada um dos grupos de activos biológicos no fim do período;
· Métodos e pressupostos significativos aplicados na determinação do justo valor de cada um dos grupo do produto agrícola no ponto de colheita e de cada um dos grupos de activos biológicos;
· Justo valor menos os custos estimados no ponto de venda do produto agrícola colhido durante o período, determinado no momento de colheita;
· Existência e quantias escrituradas de activos biológicos, cuja posse seja restrita e quantias escrituradas de activos biológicos penhorados como garantia de passivos;
· Quantia de compromissos relativos ao desenvolvimento ou à aquisição de activos biológicos;
· Estratégias de gestão de riscos financeiros relacionados com a actividade agrícola;
· Activos biológicos mensurados, no fim do período, ao custo, menos a depreciação acumulada e perdas por imparidade acumuladas:
	_ Descrição dos activos biológicos;
	_ Razão por que não podem ser fiavelmente mensurados;
	_ Intervalo de estimativas dentro das quais é altamente provável que caia o justo valor;
	_ Método de depreciação usado;
· Activos biológicos previamente mensurados pelo seu custo, mas o justo valor se tornou fiavelmente mensurável durante o período corrente;
· Natureza e extensão dos subsídios governamentais reconhecidos nas DF’s.


24. Inventários (se aplicável)

NOTA: na nota 3.7 apresenta a política contabilística dos inventários.
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Neste ponto, além de quantificar o saldo dos Inventários é necessário descrever:
· Quantia de inventários escriturada pelo justo valor menos os custos devender (no caso de correctores/negociantes); (se aplicável)
· Quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período;
· Quantia de reversão de ajustamento reconhecida como uma redução na quantia de inventários reconhecida como um gasto do período;
· Circunstâncias ou acontecimentos que conduziram à reversão de um ajustamento de inventários;
· Quantia escriturada de inventários dados como penhor de garantia a passivos;
· Se existirem Activos Biológicos, estes deverão ser classificados como consumíveis ou de produção e deverão encontrar-se devidamente identificados.


25. Variação nos inventários da produção (se aplicável)

A variação dos inventários é decomposta da seguinte forma:
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26. Contratos de Construção (se aplicável)

……………. (ver ponto 20 do modelo geral do Anexo)


27. Rédito (se aplicável)

NOTA: na nota 3.15 apresenta a política contabilística dos inventários.

Deve ser mencionada a quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período, incluindo o rédito proveniente de:
· Venda de bens;
· Prestação de serviços;
· Juros;
· Royalties;
· Dividendos.


28. Provisões, passivos contingentes e activos contingentes (se aplicável)
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Provisão para impostos
A provisão para impostos refere-se a …………….

Provisão para garantias
A provisão para garantias refere-se a …………….

Provisão para acidentes de trabalho e doenças profissionais
A provisão para acidentes de trabalho e doenças profissionais referem-se a …………….

Provisão para reestruturações
A provisão para reestruturações referem-se a …………….

Provisão para matérias ambientais
A provisão para matérias ambientaisrefere-se a …………….

Provisão para processos judiciais em curso	
Refere-se à provisão constituída para atender a perdas com reclamações judiciais de clientes e agentes.
O valor das provisões acima elencadas foi calculado tendo por base os juízos efectuados pelo departamento jurídico.
Essas análises são revistas no final de cada exercício de forma a reflectirem a estimativa adequada dos passivos da empresa na data do balanço, tendo em conta os factos conhecidos à data.

Provisão para reestruturação
A provisão para reestruturação refere-se a …………….
A provisão foi constituída em XXXX de N após aprovação pela Administração, de um plano formal detalhado e a adopção de medidas que tornaram irreversível a reestruturação.


Existem passivos contingentes respeitantes a garantias bancárias e processos judiciais em curso. Não são esperados passivos significativos decorrentes dos passivos contingentes.

As garantias bancárias resumem-se como segue:
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As garantias prestadas a favor do IAPMEI referem-se a ………..
As garantias à Administração Fiscal referem-se ……...

Para os subsídios e apoios do governo, deve ser descrito:
· Política contabilística (NOTA: na nota 3.18 apresenta a política contabilística dos inventários);
· Natureza e extensão dos subsídios reconhecidos nas demonstrações financeiras e indicação de outras formas de apoio do Governo de que directamente beneficiou;
· Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao apoio do Governo que foram reconhecidas;
· Efeitos de alterações em taxas de câmbio;
· Acontecimentos após data do balanço.


29. Impostos sobre o rendimento (se aplicável)

NOTA: na nota 3.13 apresenta a política contabilística dos impostos sobre o rendimento.

29.1 Imposto Corrente
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O gasto de impostos sobre lucros difere do montante teórico que resultaria da aplicação da taxa nominal ao resultado consolidado antes de impostos, devido ao seguinte:
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A diferença entre o encargo teórico de IRC e o encargo efectivo deve-se, principalmente, ao efeito do crédito fiscal ao investimento.

Deve ser divulgado separadamente os principais componentes de gasto/rendimento de impostos:
· Gasto / rendimento por impostos correntes;
· Ajustamentos reconhecidos no período de impostos correntes de períodos anteriores;
· Quantia de gasto / rendimento por impostos diferidos relacionada com a origem e reversão de diferenças;
· Quantia de gasto / rendimento por impostos diferidos relacionada com alterações nas taxas de tributação ou com o lançamento de novos de impostos;
· Quantia de benefícios provenientes de uma perda fiscal não reconhecida anteriormente, de crédito por impostos ou de diferença temporária de um período anterior usada para reduzir gasto de impostos correntes;
· Gasto por impostos diferidos provenientes de uma redução, ou reversão de uma diminuição anterior, de um activo por impostos diferidos;
· Quantia do gasto / rendimento de imposto relativa às alterações políticas e nos erros que estão incluídas nos resultados porque não podem ser contabilizadas retrospectivamente.


29.2 Impostos Diferidos
Os movimentos nos impostos diferidos activos e passivos foram os seguintes:
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Em resumo:
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29.3 Relacionamento entre gasto / rendimento de imposto e o lucro contabilístico
Deve ser realizado:
· Reconciliação entre gasto / rendimento de imposto e o lucro contabilístico, multiplicado pelas taxas de imposto aplicáveis;

29.4 Outras informações
Em caso de ser aplicável deverá ser explicado:
· A alteração da taxa de imposto aplicável, comparada com o período contabilístico anterior;
· Quantia de diferenças temporárias dedutíveis, perdas fiscais não usadas e créditos de impostos não usados, relativamente aos quais nenhum activo por impostos diferidos foi reconhecido no balanço;
· Gastos de impostos relacionados com operações descontinuadas;
· Quantia de um activo por impostos diferidos e natureza das provas que suportam o seu reconhecimento;
· Natureza das potenciais consequências do imposto sobre o rendimento que resultariam do pagamento de dividendos a accionistas.


30. Matérias ambientais (se aplicável)

……………. (ver ponto 27 do modelo geral do Anexo)


31. Instrumentos Financeiros (se aplicável)

Neste ponto, deverão ser descritas as seguintes situações:
· Quantia escriturada de cada uma das categorias de activos financeiros e passivos financeiros, no total e para cada um dos tipos significativos de activos e passivos financeiros de entre cada categoria;
· Bases de determinação do justo valor para todos os activos financeiros e passivos financeiros mensurados ao justo valor;
· Situações em que a mensuração fiável do justo valor deixou de estar disponível para um instrumento de capital próprio, mensurado ao justo valor, por contrapartida em resultados;
· Activos financeiros transferidos para uma outra entidade em transacções que não se qualificaram para desreconhecimento, sendo divulgado:
a) Natureza dos activos;
b) Natureza dos riscos e benefícios de detenção a que se continua exposto;
c) Quantias escrituradas de activos e de quaisquer passivos associados que se continuam a reconhecer;
· Activos dados em garantia ou penhor, como colateral de passivos contingentes;
· Incumprimento em empréstimos obtidos;
· Total do rendimento de juros e total de gasto de juros para activos e passivos financeiros não mensurados ao justo valor com contrapartida em resultados;
· Quantia de perda por imparidade reconhecida para cada uma das classes de activos financeiros;
· Contabilidade da cobertura:
a) Descrição da cobertura (cobertura de risco de taxa de juro fixa, de taxa de juro variável)
b) Descrição dos instrumentos financeiros designados como instrumentos de cobertura e respectivos justos valores à data do balanço;
c) Natureza do risco que esteja a ser coberto, incluindo uma descrição do item coberto;
· Sobre instrumentos de capital próprio, nomeadamente:
a) Indicação das quantias do capital social nominal e do capital social por realizar e respectivos prazos de realização;
b) Número de acções representativas do capital social, respectivas categorias e valor nominal;
c) Reconciliação para cada classe de acções, entre o número de acções em circulação no início e no fim do período, identificando cada tipo de alteração ocorrida;
d) Quantias de aumentos de capital realizados no período e a dedução efectuada como custos de emissão;
e) Quantias e descrição de outros instrumentos de capital próprio emitidos e a respectiva quantia acumulada à data do balanço;
· Riscos relativos a instrumentos financeiros.

Tomamos de exemplos alguns quadros:
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Em 31 de Dezembro de N e N-1, era a seguinte a composição do capital social da Empresa:
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32. Benefícios dos empregados

32.1 Benefícios pós-emprego

O valor no Balanço analisa-se como segue:
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O valor na Demonstração dos Resultados está assim representado:
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Do gasto total, xxxx € (N-1: xxxx €) e xxxx € (N-1: xxxx €) foram incluídos no Custo de Vendas e Gastos de Distribuição, sendo o remanescente incluído nos Gastos Administrativos.
O retorno real dos activos do plano foi de xxxx € (N-1: xxxx €).

A variação no passivo evidenciado no Balanço resulta do seguinte:
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As principais premissas actuariais utilizadas foram as seguintes:
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32.2 Outros Benefícios a longo prazo
Descrever:
· Natureza do benefício;
· Quantia de obrigações;
· Nível de cobertura das responsabilidades à data do relato;
· Quantia de ganhos ou perdas actuariais no período corrente e as políticas contabilísticas para tais ganhos ou perdas actuariais.

32.3 Benefícios de cessação de emprego
Descrever:
· Natureza do benefício;
· Política contabilística adoptada;
· Quantia das obrigações;
· Nível de cobertura das responsabilidades à data do relato;


33. Divulgações exigidas por diplomas legais (se aplicável)

……………………………………….


34. Outras Informações (se aplicável)

34.1. Clientes e outros devedores
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34.2 Fornecedores e outros credores
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34.3 Gastos com o pessoal
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Número de empregados: __

34.5 Gastos financeiros líquidos
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34.6 Participação nos lucros e bónus
A participação nos lucros e bónus foi estimada com base nos critérios definidos pela Administração para a sua atribuição e é devida para pagamento no mês seguinte a aprovação das contas pela Assembleia Geral.

34.7 Resultado e dividendos por acção

O resultado básico por acção é calculado pela divisão do lucro atribuível aos accionistas pelo número médio ponderado de acções ordinárias durante o ano, excluindo as acções próprias:
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Os dividendos pagos em N e N-1 foram de xxxxx € (xx,xx € por acção) e xxxx € (xx,xx € por acção), respectivamente. Os dividendos propostos para deliberação pelos accionistas na Assembleia Geral de xx de xxxx de N+1 relativos ao exercício N ascendem a xxxxxx € (xx,xx € por acção). Estas demonstrações financeiras não reflectem estes dividendos a pagar.

34.8 Compromissos

Compromissos para investimentos
Os compromissos assumidos pela empresa em 31 de Dezembro de N para aquisição de activos fixos tangíveis ascendem a xxxxx € (N-1: xxxxx €).

34.9 Eventos subsequentes
Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2010.

Após o encerramento do exercício, e até à elaboração do presente relatório, não se registaram outros factos susceptíveis de modificar a situação relevada nas contas, para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 5 do Artigo 66º do Código das Sociedades Comerciais.
No caso de existirem acontecimentos subsequentes, relatar.

35. Informações exigidas por diplomas legais

35.1 Situação fiscal
A Empresa não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 534/80, de 7 de Novembro.

35.2 Situação contributiva
Dando cumprimento ao estipulado no Decreto nº 411/91, de 17 de Outubro, a Administração informa que a situação da Empresa perante a Segurança Social se encontra regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados.

35.3 Acções próprias
Para efeitos da alínea d) do n.º 5 do Artigo 66º do Código das Sociedades Comerciais, durante o exercício de 2010, a Empresa não efectuou transacções com acções próprias, sendo nulo o n.º de acções próprias detidas em 31 de Dezembro de 2010.

35.3 Acções próprias
Não foram concedidas quaisquer autorizações nos termos do Artigo 397º do Código das Sociedades Comerciais, pelo que nada há a indicar para efeitos do n.º 2, alínea e) do Artigo 66º do Código das Sociedades Comerciais.

35.4 Operações que não estejam incluídas no balanço 
Não se registaram operações que não estejam incluídas no balanço.

35.4 Honorários do Revisor Oficial de Contas ou Sociedade de Revisores Oficiais de Contas
Os honorários do Revisor Oficial de Contas / Sociedade de Revisores Oficiais de Contas facturados durante o exercício, relativamente à revisão legal das contas anuais, foi de ______________ euros (valor sem IVA).
O Revisor Oficial de Contas / Sociedade de Revisores Oficiais de Contas não prestaram serviços de garantia de fiabilidade, de consultoria fiscal ou quaisquer outros.


________, 31 de Março de 2011



O Conselho de Administração/ A Gerência				       O Técnico Oficial de Contas	



___________________________________				_________________________________
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Quadro 2: Exemplos de taxas de amortização aplicáveis

N.º de

 Anos

Taxa de 

Amortização

Edifícios habitacionais, comerciais e administrativos

50

2%

Edifícios industriais

20

5%

Instalações de água, electricidade, ar comprimido, refrigeração e telefónicas

10

10%

Instalações de aquecimento central

15

7%

Aparelhagem,  máquinas electrónicas e de reprodução de som

5

20%

Computadores

3

33%

Aparelhos telemóveis

5

20%

Veículos automóveis ligeiros e mistos

4

25%

Veículos pesados e reboques de mercadorias

5

20%

Mobiliário

8

13%
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Quadro 3: Activos Intangíveis

1 de Janeiro de 

N-1:

Marcas e 

Licenças

Custos de 

desenvolvimento

Total

Custo

0

Amortização acumulada e imparidade

0

Valor Líquido

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N-1

0

0

0

Adições

0

Amortizações do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N-1:

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Custo

0

Amortização acumulada e imparidade

0

Valor Líquido

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N

0

0

0

Diferenças cambiais

0

Adições

0

Aquisição de subsidiária

0

Encargo com imparidade

0

Amortização do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N:

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Custo

0

Amortização acumulada e imparidade

0

Valor Líquido

0

0

0
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Quadro 4: Activos Fixos Tangíveis

Activos Fixos Tangíveis

Terrenos e 

Edifícios

Equip. básico e 

de Transporte

Equip. Administrativo 

e Biológico

Outros Activos Fixos 

Tangíveis

Total

1 de Janeiro de 

N-1:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N-1

0

0

0

0

0

Excedente de Revalorização 

0

Aquisições

0

Alienações

0

Depreciação do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N-1:

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

0

0

0

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N

0

0

0

0

0

Aquisição de Subsidiária

0

Aquisições

0

Alienações

0

Depreciação do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N:

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0
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Quadro 5: Custo Histórico de Terrenos e Edifícios

N

N-1

Custo

Depreciação acumulada

Valor Líquido

0

0
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Quadro 4.1: Activos Fixos Tangíveis em Curso

Activos Fixos Tangíveis

Terrenos e 

Edifícios

Equip. básico e 

de Transporte

Equip. Administrativo 

e Biológico

Outros Activos Fixos 

Tangíveis

Total

1 de Janeiro de 

N-1:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N-1

0

0

0

0

0

Excedente de Revalorização 

0

Aquisições

0

Alienações

0

Depreciação do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N-1:

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

0

0

0

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N

0

0

0

0

0

Aquisição de Subsidiária

0

Aquisições

0

Alienações

0

Depreciação do exercício

0

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N:

0

0

0

0

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor de aquisição ou reavaliado

0

Depreciação acumulada

0

Valor Líquido

0

0

0

0

0
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Quadro 6: Política Contabilística das Participações Financeiras

N

N-1

Saldo no início do ano

Quota-parte do lucro/prejuízo

Outros movimentos nos capitais próprios

Saldo no final do ano

0

0
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Quadro 7: Participação em Empresas Associadas (MEP)

Empresa

Sede

% de capital

Valor 

contabilístico

Últimas 

contas

Capitais 

Próprios

Lucro 

(Prejuízo)

N

XXXXXX, SA

XXXXXX, Lda

XXXXXX, SA

XXXXXX, Lda

Total

0
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Quadro 8: Participação em Empresas Associadas (Outros Métodos)

N

N-1

Saldo no início do ano

Aumentos

Variação de justo valor

Saldo no final do ano

0

0
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Quadro 9: Identificação das Participações Financeiras

N

N-1

Acções XXXXXX

Acções XXXXXX

Saldo no final do ano

0

0
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Quadro 10: Outros Activos Financeiros

N N-1

Swaps taxa juro

Contratos de futuros sobre taxas de câmbio

Obrigações

Total 0 0

Menos: parcela não corrente

Parcela corrente 0 0
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Quadro 11: Goodwill

1 de Janeiro de 

N-1:

Custo

Amortização acumulada e imparidade

Valor Líquido

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N-1

Adições

Amortizações do exercício

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N-1:

0

31 de Dezembro de 

N-1:

Custo

Amortização acumulada e imparidade

Valor Líquido

0

31 de Dezembro de 

N:

Valor líquido em 1 de Janeiro de 

N

Diferenças cambiais

Adições

Aquisição de subsidiária

Encargo com imparidade

Amortização do exercício

Valor líquido em 31 de Dezembro de 

N:

0

31 de Dezembro de 

N:

Custo

Amortização acumulada e imparidade

Valor Líquido

0
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Quadro 12: Activos Líquidos Adquiridos e Goodwill

Valor de aquisição

          _ valor pago

          _ custos directos relacionados com a compra

Valor total de aquisição

Justo valor dos activos e passivos adquiridos

Goodwill

0


image14.wmf
Quadro 13: Activos e Passivos Adquiridos

Justo         

Valor

Valor 

contabilístico

Caixa e seus equivalentes de caixa

Activos fixos tangíveis

Marcas

Lista de clientes

Relação com os clientes

Inventários

Contas a receber

Contas a pagar

Pensões

Empréstimos

Impostos diferidos activos líquidos

Activos líquidos adquiridos

0

0
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Quadro 14: Activos Líquidos Adquiridos e Goodwill

Valor de aquisição

          _ valor pago

          _ custos directos relacionados com a compra

          _ justo valor das acções emitidas (Nota 16)

Valor de aquisição

Justo valor dos activos e passivos adquiridos

Goodwill

0
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Quadro 15: Cotação das Acções

Parcela de preço liquidada em numerário

Caixa e seus equivalentes de caixa na subsidiária adquirida

Fluxo de saída de caixa na aquisição

0
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Quadro 16: Activos Financeiros Detidos para Negociação

Acções cotadas

N

N-1

Variação

Em Portugal

0

Em XXXXXX

0

0

0

0
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Quadro 17: Custo de Empréstimos Obtidos

Financiamentos Obtidos

N

N-1

Empréstimos Bancários

Acções preferenciais remíveis

Total

0

0

Parcela não corrente

Dívida corrente

0

0
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Quadro 18: Dívida Bancária a MLP

Dívida bancária a médio longo prazo

Total

N+2

N*3

N+4

N+5

Total

0
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Quadro 19: Inventários

N

N-1

Matérias-primas e consumíveis

Produção em curso

Produtos acabados

Mercadorias

0

0
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Quadro 20: Variação nos Inventários da Produção

N

N-1

Saldo Inicial

Produção em curso

Produtos acabados

Saldo Final

0

0

Produção em curso

Produtos acabados

0

0

Variação

0

0
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Quadro 21: Provisões

Provisões

Processos 

Judiciais

Reestruturação

Participação 

nos lucros e 

bónus

Total

Saldo em 1 de Janeiro de N

0

Provisões constituídas no exercício

0

Provisões utilizadas no exercício

0

Provisões anuladas no exercício

0

Saldo em 31 de Dezembro de N

0

0

0

0

Menos: parcela não corrente

0

Parcela corrente

0

0

0

0

0


image23.wmf
Quadro 22: Garantias Bancárias

N

N-1

IAPMEI

Administração Fiscal

Fornecedores

0

0
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Quadro 23: Imposto Corrente

N

N-1

Corrente

Diferido (Nota 12)

0

0
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Quadro 24: Imposto Corrente

N

N-1

Lucro antes de impostos

Imposto sobre o rendimento usando taxa de imposto (27,5%)

Benefícios Fiscais e outros

0

0


image26.wmf
Quadro 25: Activos por Impostos Diferidos

Activos por impostos 

diferidos

Prejuízos fiscais

Provisões não 

aceites

Total

1 de Janeiro de N-1

0

Utilização

0

Provisões não aceites

0

31 de Dezembro de N-1

0

0

0

Utilização

0

Provisões não aceites

0

31 de Dezembro de N

0

0

0
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Quadro 26: Passivos por Impostos Diferidos

Passivo por impostos 

diferidos

Ganhos justo valor

1 de Janeiro de N-1

Levado ao capital próprio

31 de Dezembro de N-1

0

Levado ao capital próprio

Aquisição de Subsidiária

31 de Dezembro de N

0
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Quadro 27: Impostos Diferidos

N

N-1

Variação

Activos por impostos diferidos

0

Passivos por impostos diferidos

0

0

0

0
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Quadro 28: Passivos Financeiros (Exemplos)

N

N-1

Swaps taxa juro - coberturas de fluxos de caixa

Contratos Cambiais de futuros - coberturas de fluxos de caixa

Obrigações com vencimento em N+1

Total

0

0

Menos: parcela não corrente

Parcela corrente

0

0
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Quadro 29: Capital Realizado

Capital Próprio

Número de 

acções

Acções 

Ordinárias

Prémio de 

Emissão

Acções 

Próprias

Total

1 de Janeiro de N-1 e 

31 de Dezembro de N-1

0

Aquisição de 

subsidiária (Nota 30)

0

Acções Próprias 

Emitidas

0

31 de Dezembro de N

0

0

0

0

0
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Quadro 30: Capital Social

N

N-1

XXXXXX, SA

Outros Accionistas

0

0
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Quadro 31: Fundo Constituído

N

N-1

Valor presente das obrigações com fundo constituído

Justo valor dos activos do plano

0

0

Valor presente das obrigações sem fundo constituído

Passivo no Balanço

0

0
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Quadro 32: Fundo Constituído

N

N-1

Custo dos serviços correntes

Custo dos juros

Retorno esperado sobre os activos do plano

Perdas/Ganhos actuariais

Total incluído em Gastos com Pessoal

0

0
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Quadro 33: Variação no Balanço

N

N-1

Início do ano

Concentração empresarial

Gasto reconhecido na Demostração de Resultados

Contribuições pagas

Final do ano

0

0
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Quadro 34: Aumentos Salariais

N

N-1

Aumentos salariais futuros

Aumentos nas pensões futuras

Taxa de desconto em 31 de Dezembro

Taxa de retorno esperado dos activos dos fundos em 31 de Dezembro
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Quadro 35: Clientes e Outros Devedores

N

N-1

Contas a receber de clientes e outros devedores

Menos: imparidade das contas a receber

Contas a receber de clientes e outros devedores - líquido

0

0

Contas a receber de partes relacionadas (Nota 31)

Empréstimos a partes relacionadas (Nota 31)

0

0

Menos: parcela não corrente - empréstimos a partes 

relacionadas

0

0
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Quadro 36: Fornecedores e Outros Credores

N

N-1

Fornecedores

Partes relacionadas (Nota 31)

Estado e outros Entes Públicos

Outros credores

0

0
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Quadro 37: Gastos c/ Pessoal

N

N-1

Salários e ordenados, incluindo gastos com rescisão de contratos de trabalho

Contribuições para a Segurança Social

Gastos com pensões - plano de contribuição definida

Gastos com pensões - plano de benefícios definidos

0

0
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Quadro 38: Gastos Financeiros Líquidos

N

N-1

Juros suportados

          _ empréstimos bancários

          _ dividendos de acções preferenciais remíveis

Juros obtidos

Perdas de conversão cambial

Perdas de justo valor em istrumentos financeiros

Descontos de pronto pagamento concedidos

0

0
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Quadro 38: Resultado por acção

N

N-1

Lucro atribuível aos accionistas

Número médio ponderado de acções ordinárias emitidas

Resultado básico por acção (€ por acção)
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Quadro 1: Reconciliação dos resultados e capitais próprios relativos ao ano N-1

+

Anulação de amortizações devido ao desreconhecimento de activos 

intangíveis capitalizados em anos anteriores

-

Desreconhecimento de activos intangíveis capitalizados no ano 

N-1

+

Reconhecimento de Instrumentos Financeiros derivados

0

-

Desreconhecimento de activos intangíveis

+

Reconhecimento de Instrumentos Financeiros derivados

0

-

Desreconhecimento de activos intangíveis

+

Reconhecimento de Instrumentos Financeiros derivados

0

Resultado do ano 

N-1 de acordo com o POC

Resultado do ano 

N-1 de acordo com as NCRF

Capital próprio em 1 de Janeiro de 

N-1 de acordo com o POC

Capital Próprio em 1 de Janeiro de 

N-1 de acordo com as NCRF

Capital próprio em 31 de Dezembro de 

N-1 de acordo com o POC

Capital Próprio em 31 de Dezembro de 

N-1 de acordo com as NCRF


